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ATA DA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ÉTICA, ENSINO E EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/PI. 

REALIZADA EM 23 DE OUTUBRO DE 2014
Aos vinte e três dias do mês de outubro de dois mil e quatorze, às onze horas e trinta minutos, reuniram-se na sede do CAU/PI, localizada na Rua Areolino de Abreu, nº 2103, Centro, a Comissão de Ética, Ensino e Exercício Profissional do CAU/PI (CEEEP/PI). Estavam presentes os seguintes membros da Comissão: a Coordenadora Ana Lúcia Ribeiro Camillo da Silveira e os Membros Normandes Silva Malta e Emanuel Rodrigues Castelo Branco. Como convidados estavam presente o Sr. Antônio de Pádua Chaves Cabral, advogado do CAU/PI e a Sra. Francilene Castro, Gerente Geral do CAU/PI. A coordenadora Ana Lúcia Ribeiro comunicou que esta reunião foi agendada com urgência, para analise de ofício referente ao Processo Administrativo nº 125/2014 e decisão sobre o trâmite para os RRTs Extemporâneos. Dando início a reunião, o advogado Antonio de Pádua apresentou o ofício nº 128/2014 que será encaminhado ao Teresina Shopping, em resposta ao requerimento de orientação datado do dia 07 de outubro de 2014. O Ofício foi lido, discutido e aprovado por unanimidade. Dando continuidade a reunião, a Gerente Geral do CAU/PI comunicou que a Comissão deve decidir qual tramite seguir em relação aos processos de RRTs Extemporâneos, destacou três possíveis tramites: 1º Após o pagamento da taxa de expediente do RRT Extemporâneo, ele vai para o setor de fiscalização para gerar um processo e a multa, após o pagamento da multa, o processo vai para analise da Comissão, se for deferido vai para o setor de Atendimento para aprovação e pagamento do RRT. 2º Após o pagamento da taxa de expediente do RRT Extemporâneo, ele segue para análise da Comissão, caso seja deferido segue para o setor de fiscalização para que seja lavrado o Auto de Infração e a multa, após o pagamento da multa se aprova o RRT Extemporaneo para pagamento da taxa. 3º Após o pagamento da taxa de expediente do RRT Extemporâneo, vai para a analise da Comissão, após o deferimento ele segue para o setor de fiscalização para que seja gerado o Auto de Infração e depois segue para o setor de Atendimento para aprovação (não será condicionado ao pagamento da multa) e pagamento do RRT. Após discussão, a terceira opção foi escolhida pela Comissão, aprovada com base no parecer jurídico do CAU/MS. Sem mais, a sessão foi encerrada às doze horas e trinta minutos.                                                                                                                                                             
Teresina, 23 de outubro de 2014.
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